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Objeto: 3ª Reunião da Comissão de Soluções Fundiárias da Corregedoria-Geral da Justiça Federal
Data/Horário: 5 de agosto de 2025, às 11h
Local: ambiente virtual - Microsof Teams

Participantes (nome/email/telefone) Função/Cargo
Órgão/

Unidade

Juiz Federal OTÁVIO HENRIQUE MARTINS PORT
Juiz Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça Federal

CJF

Desembargador Federal PABLO ZUNINGA

Membro  da  Comissão  de  Soluções  Fundiárias  da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal

Coordenador da Comissão Regional de Soluções Fundiárias no
âmbito do TRF da 1ª Região

TRF1

esembargador Federal RICARDO PERLINGEIRO

Membro e Coordenador da Comissão de Soluções Fundiárias
da Corregedoria-Geral da Justiça Federal

Membro do Comitê Nacional do CNJ
TRF2

Desembargador Federal FLÁVIO LUCAS

Membro e Presidente da Comissão de Soluções Fundiárias do
Tribunal Regional Federal da 2ª Região  TRF2

Desembargador  Federal  MARCELO  VIEIRA  DE
CAMPOS

Membro  da  Comissão  de  Soluções  Fundiárias  da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal

Coordenador da Comissão Regional de Soluções Fundiárias da
Justiça Federal da 3ª Região.

TRF3

Desembargador  Federal  HERMES  SIEDLER  DA
CONCEIÇÃO JÚNIOR

Membro  da  Comissão  de  Soluções  Fundiárias  da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal

Presidente da Comissão Regional de Soluções Fundiárias da 4ª
Região

TRF4

Desembargador  Federal  MANOEL  DE  OLIVEIRA
ERHARDT

Membro  da  Comissão  de  Soluções  Fundiárias  da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal

Presidente da Comissão Regional de Soluções Fundiárias do
Tribunal Regional Federal da 5ª Região

TRF5

Desembargador  Federal  ANDRÉ  PRADO  DE
VASCONCELOS

Membro  da  Comissão  de  Soluções  Fundiárias  da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal

Membro  da   Comissão   Nacional  de  Soluções  Fundiárias  e
coordenador da Comissão Regional de Soluções Fundiárias da
6ª Região

TRF6

Juíza Federal MÁRIA RÚBIA ANDRADE MATOS
Juíza Federal Substituta da 10ª Vara Cível de São Paulo

AJUFE

Advogado da União JÚNIOR DIVINO FIDELIS Membro  da  Comissão  de  Soluções  Fundiárias  da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal

AGU
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Advogado IAN SAMITRIUS LIMA CAVALCANTE

Membro  da  Comissão  de  Soluções  Fundiárias  da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal OAB

Servidora ANNA CAMILA ANDRADE Assessora Jurídica - Secretária da Cofund TRF2

Servidora ELANE PEREIRA DA ROSA
Diretora  da  Divisão  de  Feitos  Administrativos  da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal

 CJF

3º Reunião da Comissão de Soluções Fundiárias da Corregedoria-Geral da Justiça Federal

I ABERTURA

O Ministro Salomão iniciou a reunião agradecendo a presença dos participantes e destacou que uma recomendação da
Corregedoria-Geral  da Justiça Federal,  fruto dos trabalhos da Comissão de Soluções  Fundiárias  da Corregedoria-Geral  da Justiça
Federal, estava sob julgamento na sessão virtual do Conselho do mês de agosto do ano corrente. Trata-se da recomendação proposta
com os seguintes  objetivos:  a)  uniformização de procedimentos  em relação aos  pedidos de  atuação das  Comissões  Regionais  de
Soluções Fundiárias, vinculadas a cada Tribunal Regional Federal – formulados por partes ou terceiros interessados em conflitos já
judicializados e por interessados em conflitos não judicializados;  b)  estruturação adequada das Comissões Regionais  de Soluções
Fundiárias, considerando-se a Nota Técnica CNSF n. 2/2024.

Nesse contexto,  renovou os agradecimentos  aos colegas  que estão contribuindo para o  sucesso dos trabalhos da
Comissão Fundiária criada no âmbito do CJF, em especial ao Coordenador Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro.

Na sequência, apresentam-se as deliberações adotadas pela Comissão de Soluções Fundiárias da Corregedoria-Geral
da Justiça Federal, conforme os pontos de pauta discutidos.

II ASSUNTOS DE PAUTA

1. Encontro presencial em outubro. Formato do encontro e programação.

Relator: Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro.

DELIBERAÇÃO:  A Comissão  de  Soluções  de  Conflitos  Fundiários  da  Corregedoria-Geral  da  Justiça  Federal
deliberou sobre a realização de um encontro presencial para debates específicos da Justiça Federal em relação aos assuntos fundiários,
em Brasília/DF, no dia 29 de outubro, a partir das 10h. Preliminarmente, ajustou-se que: a) o evento será dividido entre os períodos
matutino e vespertino. Durante a manhã deverá ocorrer um encontro entre os membros da Comissão em questão e, à tarde, oficinas de
trabalho; b) para a organização do evento foi sugerida a criação de uma comissão científica, composta pelo Desembargadores Federais
Ricardo Perlingeiro (TRF2), que será o coordenador, bem como pelos Desembargadores Federais Marcelo Vieira de Campos (TRF3) e
Manoel de Oliveira Erhardt (TRF5). A comissão executiva será integrada pelo Juiz Federal Otávio Port e pela Juíza Federal Vânila
Cardoso, magistrado(a) auxiliares da Corregedoria-Geral da Justiça Federal; c) o Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro ficou
responsável por elaborar uma minuta de programa para o evento, incluindo sugestões de participantes; d) à Corregedoria-Geral da
Justiça Federal caberá adotar as providências cabíveis para a realização do encontro no Conselho da Justiça Federal.

2. Apresentação de Casos Relevantes.

Foram apresentados e discutidos casos emblemáticos de conflitos fundiários:

TRF2: Horto do Rio de Janeiro (Jardim Botânico) e da Quinta Lebrão (Teresópolis).

TRF3: Comunidade indígena Guarani Kaiowá (Município de Douradina/Mato Grosso do Sul).

TRF1: Comunidade quilombola Graciosa (Bahia).

TRF6: Anel Rodoviário de Belo Horizonte e lote 8 da BR 381

DELIBERAÇÃO:  A  Comissão  de  Soluções  Fundiárias  da  Corregedoria-Geral  da  Justiça  Federal  atuará,  em
cooperação com as Comissões Regionais de Soluções Fundiárias dos TRFs, perante os casos concretos relatados. Essa ação conjunta
poderá implicar, por exemplo, realização de visitas técnicas, elaboração do plano de ação para desocupação, tratativas conciliatórias ou
de mediação e promoção de encontros pontuais com setores e autoridades da alta administração envolvidos no conflito. Os casos
concretos inicialmente objeto da atuação compartilhada em questão serão o do Horto do Rio de Janeiro (Jardim Botânico) e da Quinta
Lebrão (Teresópolis), apresentados pelo TRF2.

3. Fluxo do mapeamento dos conflitos judicializados.

Relator: Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro.

Foi retomado o tópico do mapeamento de conflitos judicializados, determinado pela Resolução CNJ n. 510/2023.

DELIBERAÇÃO: A Comissão de Soluções Fundiárias da Corregedoria-Geral da Justiça Federal aprovou a proposta
de  mapeamento  dos  conflitos  judicializados  apresentada  pelo  Desembargador  Federal  Ricardo  Perlingeiro,  visando  a  auxiliar  as
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comissões a justificarem sua estrutura e demandas, sem criar obrigações desnecessárias. Caberá à Corregedoria-Geral da Justiça Federal
adotar as medidas cabíveis, provavelmente mediante recomendação do Corregedor-Geral da Justiça Federal, para dar concretude e
efetividade ao mapeamento referenciado.

4. Discussão sobre Plano de Ação de Desocupação.

Relator: Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro.

Iniciou-se a discussão sobre o fluxo de elaboração de planos de ação para desocupações, distinguindo-se entre ações
pacíficas  e  forçadas.  Foi  diferenciado  também  o  plano  de  operação  (a  cargo  das  autoridades  de  segurança)  do  plano  de  ação
(responsabilidade do juiz ou da comissão).

DELIBERAÇÃO: A Comissão de Soluções Fundiárias da Corregedoria-Geral da Justiça Federal decidiu que o tema
será aprofundado na próxima reunião, com convite do Coordenador da Comissão para que os demais integrantes apresentem sugestões e
propostas.

5. Dimensão da extensão de territórios Quilombolas.

DELIBERAÇÃO:  A  Comissão  de  Soluções  Fundiárias  da  Corregedoria-Geral  da  Justiça  Federal  conheceu  da
temática  relatada  pelo  Desembargador  Federal  André  Prado  (TRF2)  acerca  do  impacto  da  destinação  de  área  às  comunidades
quilombolas, com extensão territorial baseada em estudos antropológicos, em relação a maior ou menor possibilidade de resolução
pacífica dos conflitos fundiários.

III ENCERRAMENTO

Houve o agendamento de nova reunião para 16 de setembro de 2025, às 17h30, de forma virtual.

A reunião foi encerrada aproximadamente às 12h, com agradecimento do Juiz Auxiliar Otávio Port pela participação e
esforço de todos e todas.

Eu, Elane Pereira da Rosa (Diretora da Divisão de Feitos Administrativos da Corregedoria-Geral da Justiça Federal),
digitei e subscrevi esta Memória de Reunião, a qual foi previamente submetida ao Juiz Auxiliar Otávio Port, da Corregedoria-Geral da
Justiça Federal.

Documento assinado eletronicamente por Elane Pereira da Rosa, Diretor(a) - Divisão de Feitos Administrativos, em 08/08/2025, às
13:01, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0751014 e o código CRC ECFF0359.
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